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Em 22 de novembro de 2010, celebra-
se o primeiro centenário da denominada 
Revolta da Chibata, quando milhares de 
marinheiros apoderaram-se dos mais po-
derosos navios da esquadra brasileira, en-
tão uma das mais avançadas armadas do 
mundo, estacionada na baía da Guanabara 
para as comemorações da entronização do 
marechal Hermes da Fonseca (1855-1823), 
apenas eleito presidente da República. A 
maruja impôs-se pela força das armas à 
despótica, aristocrática, elitista e racista 
oficialidade daquela arma. Dirigindo os 
canhões dos temíveis encouraçados para a 
capital da República, reclamaram a anis-
tia, melhores salários, mais dignas con-
dições de trabalho e existência, o fim dos 
castigos físicos. Mais de duas décadas após 
a Abolição e a República, os marinheiros, 
em sua maioria negros, mulatos, pardos e 
caboclos, eram açoitados como nos velhos 
tempos do cativeiro. 

Ainda que esse importante transcur-
so não passe, nesse ano, quase despercebi-
do, como o ocorrido quando dos seus noven-
ta anos, temos que convir que são poucas 
as celebrações sobre ele, já que constitui 
um dos mais singulares sucessos da his-
tória social brasileira. Há poucos dias, ao 

falar para uma trintena de estudantes de 
história de uma universidade do interior 
do Rio Grande do Sul, constatei surpreso 
que apenas um – e somente um – ouvira 
falar e podia algo dizer sobre a Revolta da 
Chibata. Essa não é, certamente, realida-
de singular, mas situação talvez dominan-
te através do Brasil. Portanto, temos que 
registrar, destacar e felicitar o presente 
encontro promovido pela UERJ, em 9-10 
de setembro, sob a coordenação dos histo-
riadores Sílvia Capanema e Marco Morel. 
Salvo engano, reúne por primeira vez nos 
últimos cem anos acadêmicos e não acadê-
micos que estudaram e se interessaram di-
retamente por aqueles fatos, para debate 
sobre eles. Um encontro que, com razão, se 
dá no Rio de Janeiro, às margens da baía 
de Guanabara, o principal cenário da re-
volta.
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Ainda hoje são raros e relativamente 
recentes os estudos sobre a revolta dos ma-
rinheiros negros, ainda que os trabalhos 
biográficos sintéticos sobre João Cândido, 
o principal dirigente do movimento, sejam 
um pouco mais abundantes. Fora livros e 
folhetos redigidos por oficiais, sobretudo 
em defesa de suas ações ou de seus pares, 
pouco fora escrito até o lançamento, em 
1959, do memorável estudo do jornalis-
ta cearense Edmar Morel, que cumpriu, 
igualmente, no ano passado, seus cinquen-
ta anos.2 Com toda a pertinência, o encon-
tro do Rio de Janeiro propôs centrar, tam-
bém, suas discussões sobre aquele estudo 
germinal, cuja relevância não cessa de au-
mentar com o passar dos anos. 

Em 1959, o estudo de Morel – A revol-
ta da Chibata: subsídios para a história da 
sublevação da Esquadra pelo marinheiro 
João Cândido, em 1910 – teve a merecida 
consagração porque, por primeira vez, re-
tirava em forma inapelável aqueles suces-
sos do semiolvido forçado em que haviam 
sido mergulhados pelas mal-chamadas eli-
tes nacionais, interpretando o movimento 
desde a ótica dos marinheiros sublevados. 
Seu sucesso deveu-se, igualmente, aos 
substanciais dotes literários do autor e à 
qualidade e seriedade da reconstituição 
historiográfica por ele empreendida.

Cearense de Fortaleza, José Edmar 
de Oliveira Morel nasceu em 17 de março 
de 1912, quase dois anos após a revolta.3 
Filho de família humilde, com a morte do 
pai, barbeiro de profissão, interrompeu os 
estudos primários para lutar pela existên-
cia. Após desempenhar-se em outros tra-
balhos, empregou-se como agenciador de 

anúncios, “suplente de revisor e, finalmen-
te, auxiliar de repórter”.4 Aos vinte anos, 
com a ajuda de amigos, embarcou para o 
Rio de Janeiro, em terceira classe, espe-
rando realizar seu sonho de vida, ser ple-
namente repórter. Um primeiro humilde 
emprego no Jornal do Brasil deu início a 
uma longa, profícua, destacada e premiada 
carreira jornalística, interrompida apenas 
em 14 de novembro de 1989, por sua mor-
te. Edmar Morel teve um filho, jornalista, 
e diversos netos, entre eles o historiador 
Marco Morel. 

Salvo engano, não contamos ainda 
com estudo mais detalhado da visão de 
mundo de Edmar Morel, indiscutível in-
telectual orgânico das classes populares 
do Brasil. Sem ter sido jamais comunis-
ta, conheceu forte atração pelo marxismo, 
pelo mundo do trabalho, pelo comunismo e 
pelo próprio PCB. Em livro de memórias, 
declarou orgulhoso: “Jamais pertenci ao 
Partido Comunista, a cuja causa prestei 
serviços, não como inocente útil, porém 
conscientemente.”5 Pensador e militante 
inarredável de esquerda e do antifascis-
mo, de forte viés nacionalista, socialista 
e popular, Edmar Morel participou muito 
ativamente da Aliança Nacional Liber-
tadora, da luta contra a Lei de Seguran-
ça Nacional, na campanha “O Petróleo é 
Nosso”, na mobilização contra a Espanha e 
Portugal fascistas etc.6 Em 1964, teve seus 
direitos políticos cassados, conhecendo, 
igualmente, mais uma vez o desemprego, 
por motivos políticos. Viveu, portanto, a 
repressão de um Estado sempre de costas 
para a população e a serviço das grandes 
classes proprietárias, nacionais e interna-
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cionais, que Edmar Morel nunca deixou de 
combater. Certamente entre as razões das 
mesquinhas perseguições e agressões que 
sofreu de parte da alta oficialidade das for-
ças armadas, encasteladas pela Força das 
Armas e apoio das classes proprietárias na 
chefia da nação, encontravam-se o suces-
so e o impacto causados por sua reporta-
gem histórica sobre a Revolta da Armada. 
O livro conhecera uma reedição, revista e 
ampliada, de ampla repercussão, precisa-
mente um ano antes do golpe!7 

Apesar de se propor tratar os suces-
sos de 1910, já relativamente distantes 
na época da produção do livro, a obra de 
Edmar Morel registrava e discutia a forte 
continuidade entre o passado e o presen-
te, no relativo à submissão em que eram 
e continuam sendo mantidas as classes 
populares e trabalhadoras no Brasil, rea-
lidade geral que ele tendia a apreender, 
sobretudo a partir das categorias nação, 
nacionalidade e cidadania, num viés po-
pular e socialista. Como registra o próprio 
Edmar Morel, A Revolta da Chibata foi 
produto de uma ampla investigação sobre 
o movimento, apoiada no estudo cuidado-
so de artigos jornalísticos, de folhetos e 
de opúsculos sobre os fatos. Suas amplas 
relações como intelectual e jornalista de 
destaque permitiram-lhe, igualmente, ter 
acesso a importantes documentos origi-
nais sobre a revolta, não raro em mãos de 
particulares, resgatados, assim, do extra-
vio habitual em nosso país.8

Escrito pouco mais de quatro décadas 
após 1910, o livro registrou, igualmente, 
o depoimento e as visões explícitas e im-
plícitas de inúmeros contemporâneos aos 

acontecimentos. Sobretudo nas suas re-
petidas edições corrigidas e ampliadas, A 
Revolta da Chibata constituiu-se também 
como importante orientação crítica sobre 
as publicações referentes à insurreição.9 
Confesso que me comoveu ler, há algumas 
semanas, quando revisei a bibliografia 
para o presente encontro, na reedição de 
1986 da Revolta da Chibata, a breve re-
ferência elogiosa aos livrinhos de Marcos 
Silva e meu, de 1982.10 Lamento profunda-
mente não ter podido agradecer, na época, 
a condescendência do mestre para com os 
pupilos que se engolfavam sem muito jeito 
na rota que ele singrara pioneira e majes-
tosamente, com a maestria do navegador 
habilidoso.

Servindo-me do magnífico linguista 
marxista soviético Mikhail Baktin, assina-
laria o caráter profundamente polifônico 
de A Revolta da Chibata. No mínimo, no 
texto soam três potentes vozes, ao lado das 
palavras dos inúmeros protagonistas e co-
adjuvantes que encenaram aquela epopeia 
e drama histórico. A primeira grande voz é 
a do autor, que investigou os fatos e orga-
nizou a narrativa, produzindo nesse pro-
cesso poderosa e criativa interpretação ge-
ral, de tão ampla e duradoura influência. A 
segunda é a voz singularmente autorevole 
e sempre presente, em forma direta e indi-
reta, do principal dirigente do movimento, 
o marinheiro sul-rio-grandense João Cân-
dido. Valoriza enormemente A Revolta da 
Chibata ter o já traquejado escritor trans-
formado a narrativa também em depoi-
mento oficial do Almirante Negro, que au-
tografava a obra como espécie de coautor, 
como assinala conhecida foto de lançamen-
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to do livro em 1959, sobre o qual Edmar 
Morel anotou: “Tratei de apressar o livro 
para que saísse a tempo para o cinquente-
nário do movimento, em 1960. A primeira 
edição saiu pelos Irmãos Pongetti Edito-
res, e o lançamento foi original: nas ofi-
cinas da gráfica, junto aos trabalhadores 
que participaram da confecção do livro, re-
gado a chope e salgadinhos, com o próprio 
João Cândido autografando os exemplares 
ao meu lado.”11 Finalmente, muitas vezes 
por meio de João Cândido e de outros re-
gistros, podemos escutar as múltiplas vo-
zes, já roucas, abafadas e mais distantes, 
dos marinheiros rebelados. 

Com a competente quinta edição co-
memorativa ao primeiro centenário do 
movimento e cinquenta anos do livro, orga-
nizada pelo historiador Marco Morel, A Re-
volta da Chibata foi lançado, pela primeira 
vez, por editora nacional de destaque,12 o 
que nos permite esperar que estejam igual-
mente dadas as condições para estudo aca-
dêmico substantivo sobre a obra geral e as 
visões de mundo de Edmar Morel, com des-
taque para A Revolta da Chibata. Um estu-
do que, certamente, lançará mais luz sobre 
aqueles sucessos, sobre a própria produção 
do livro e sobre as influências deste último 
na historiografia brasileira.

Edmar Morel não escreveu sua repor-
tagem para sagrar-se como autor ou para 
realizar operação bibliográfica rendosa, o 
que era materialmente impossível na épo-
ca, nem que fosse devido à dimensão res-
trita do público leitor no Brasil. Apesar de 
sua importante obra bibliográfica, quando 
muito, volta e meia, como lembra Edmar 
Morel, “pingava algum dinheiro” relativo 

aos direitos autorais de seus livros, o que 
certamente era então um desafogo, mesmo 
para um jornalista de destaque. E, no re-
lativo ao livro sobre a Revolta da Chibata, 
o autor, com singular solidariedade e des-
prendimento, deixou estabelecido, na pri-
meira edição, “que os 10% de praxe seriam 
destinados ao velho marujo [João Cândi-
do] enquanto ele vivesse”.13 Edmar Morel 
escreveu em Histórias de um repórter que, 
em 1959, com 47 anos, já escritor reconhe-
cido e com “alguma prática em biografias”, 
adquirida ao narrar a vida de Gago Couti-
nho, do padre Cícero, do jangadeiro Fran-
cisco Nascimento e do coronel Fawcett, 
compreendeu que havia na revolta de 
1910 “uma bonita história”, transforma-
da em um “tabu”, sobretudo pela Marinha 
brasileira. História que conhecera, pela 
primeira vez, ainda menino, em Fortaleza, 
na barbearia do pai, em matéria da revista 
Semana Ilustrada.14 

O livro constituiu certamente opera-
ção política e cultural, promovida por au-
tor imbuído, desde sempre, da missão de 
vingador, na qual chibateou com a virtua-
lidade de sua pena, ao estripar segredos 
cuidadosamente guardados, os poderosos 
e algozes, do passado e do presente, que 
mantinham no cepo o povo e o país que 
amava desbragadamente. A dedicatória 
da edição original registra o caráter com-
batente da reportagem histórica: “A Ti, 
homem ou mulher, que morreu na prisão, 
lutando pela liberdade, este livro.” 

Em A Revolta da Chibata não há es-
paço para as pretensões pernósticas, hi-
pócritas e pueris sobre a imparcialidade 
quanto às partes, no relativo ao estudo dos 
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confrontos sociais. A simpatia de Edmar 
Morel esteve sempre com os marinheiros 
revoltados, não por opção aleatória, aprio-
rismo ou preconceito, mas porque inter-
pretavam o que via, com justa razão, de 
mais saudável nas entranhas de seu país. 
Uma adesão incondicional regida sempre 
pelo princípio cristão ou leninista, como se 
queira, que apenas a verdade, no seu caso 
histórica, “liberta” ou é “revolucionária”. 
Processo epistemológico que garantiu e 
garante ao livro lugar germinal na histo-
riografia brasileira, passados já cinquenta 
anos.

Já na primeira edição, A Revolta da 
Chibata centrou fortemente sua narrativa 
em João Cândido, o marujo de Rio Pardo, 
descendente de trabalhadores escraviza-
dos. Ao narrar sua ação decisiva durante 
a revolta e a terrível saga desse Prometeu 
negro, castigado incessantemente por sua 
ofensa aos falsos deuses do Olimpo na-
cional, Edmar Morel esculpiu em granito 
indestrutível a atuação do marujo como 
principal dirigente da rebelião, posição na 
qual fora ungido livre e democraticamente 
pela maruja rebelada. Uma personalização 
da narrativa enfatizada nas edições subse-
quentes, com o relato do inferno em vida 
que continuou sendo votado ao Almirante 
Negro, com destaque para seus últimos 
anos, até sua morte, em 6 de dezembro de 
1969, vividos sob a ditadura militar.

Desde seu primeiro momento, o livro 
A Revolta da Chibata foi pensado sobre-
tudo como biografia de João Cândido, o 
Almirante Negro. Cremos que o destaque 
dado a João Cândido não se deveu apenas 
à disposição registrada pelo autor de ter 

“a honra de ser o biógrafo do marinheiro 
João Candido”,15 ou à consciência da neces-
sidade de personalizar os acontecimentos 
para objetivar narrativa mais performati-
va. Uma orientação que talvez sequer se 
deveu à valiosa proximidade com o desta-
cado protagonista. Possivelmente a essa 
solução contribuiu fortemente a visão 
profunda do autor da história pátria, que 
via como o produto de protagonistas exce-
lentes, que não raro entregaram sua vida 
para construir a nação com que sonhava 
e pela qual lutava destemidamente. He-
róis pátrios, que a “sociedade esquece com 
facilidade”, que habitaram, muitos deles, 
como coadjuvantes fortuitos, sua narra-
tiva sobre os fatos de 1910 – Tiradentes, 
Dragão do Mar, Frei Caneca etc.16 Segundo 
o próprio subtítulo do livro, João Cândido 
teria nada menos do que “levantado a Es-
quadra” em 1910. Tratou-se de escolha que 
centra os holofotes em João Cândido, o Al-
mirante Negro, e, com algumas exceções, 
apenas ilumina rapidamente cenários em 
que ele não protagonizou, como as delibe-
rações nos demais navios, a segunda revol-
ta, de dezembro etc.

***
Gostaria de pedir licença para ex-

plicar por que e como terminei escreven-
do o ensaio que justifica minha presença 
neste evento. Em 1979, pouco após voltar 
ao Brasil de exílio de pouco mais de seis 
anos, decidi produzir estudo dirigido ao 
grande público leitor sobre a Revolta da 
Chibata, enquanto preparava minha tese 
de doutoramento sobre a escravidão colo-
nial no Rio Grande do Sul, defendida em 
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Louvain, na Bélgica, em 1980, e publicada 
em 1984.17 Essa incursão em uma época e 
um tema que sempre foram relativamente 
estranhos ao espaço central de meu traba-
lho como historiador merece explicação, 
pois creio que registre também momento 
e conjuntura necessários de serem inte-
lectualmente restaurados. Sou membro 
da última geração brasileira que dedicou 
habitualmente à literatura ficcional em 
prosa e ao cinema um tempo que, a seguir, 
comumente, seria enterrado diante da te-
linha da televisão. A leitura da segunda 
edição de A Revolta da Chibata, em 1968-
69, quando estudante de engenharia na 
PUCRS, causara-me enorme impressão 
pela plasticidade quase de viés cinemato-
gráfico da narrativa dos sucessos. 

Não vou responsabilizar Edmar Mo-
rel pelo meu abandono da Escola de En-
genharia da PUC em favor do curso de 
História na UFRGS, em 1969, em uma 
época em que já me envolvera plenamen-
te na luta contra a ditadura militar e pelo 
socialismo. Mas, indiscutivelmente, ele foi 
um dos primeiros autores brasileiros a me 
apontar para um tipo de escritura da his-
tória que perseguiria, e, confesso, persigo 
ainda, quarenta anos após a leitura da A 
Revolta da Chibata. Entretando, o estudo 
de Edmar Morel foi responsável apenas 
indiretamente pela minha incursão na in-
surreição de 1910. Cinco anos antes, em 
agosto de 1973, marchara ao lado de ape-
nas algumas centenas de manifestantes 
pelas ruas de Santiago, em defesa dos ma-
rinheiros chilenos, que acabavam de ser 
encarcerados por ordem presidencial, sob 
a pressão da alta oficialidade golpista da 

Marinha, sob a acusação de conspiração. 
Em pronunciamento radiofônico, Salvador 
Allende declarara, pateticamente, imedia-
tamente após as prisões: “Ayer se descu-
brieron tentativas de organización celular 
em dos buques de la Armada Nacional. Se 
presume que intervinieron miembros del 
sector de ultraizquierda [...]. El gobierno 
rechazará toda tentativa de infiltración 
política [...], toda tentativa de infiltración 
subversiva en las Fuerzas Armadas, en 
Carabineros e Investigaciones.”18

Vivíamos, então, o já avassalador re-
fluxo da revolução chilena que antecedeu 
o golpe militar de 11 de setembro de 1973. 
Na ocasião, relembrei-me fortemente da 
revolta vitoriosa de 22 de novembro de 
1910, dos marinheiros brasileiros, que co-
nhecera através de A Revolta da Chibata. 
O que mais me impressionara nos suces-
sos chilenos foi a oportunidade perdida, 
pois estavam dadas, em 1973, ao contrário 
de 1910, as condições perfeitas para a jun-
ção da ação dos destemidos marinheiros 
democráticos e revolucionários com uma 
população que esperava direção em que se 
apoiar. A repressão aos marinheiros des-
mobilizou a resistência antigolpistas nos 
quartéis e nos navios e aprofundou a con-
fusão e desmoralização do ainda fortíssimo 
movimento chileno de massas.

Em Santiago, marchava ao meu lado, 
em solidariedade aos marinheiros presos, 
o também jovem estudante chileno Jorge 
Magasich, meu colega no curso de Histó-
ria do Instituto Pedagógico do Chile, na 
militância política e, a seguir, no exílio na 
Bélgica. Certamente, também golpeado 
por aqueles sucessos, ele publicaria, no 
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Chile, em 2008, sua tese de doutoramen-
to, defendida anteriormente na Universi-
té Libre de Bruxelles, na Bélgica, apoiada 
fortemente no depoimento da direção dos 
marinheiros que se organizaram contra o 
golpe em marcha – Los que dijeron “No”: 
história del movimiento de los marinos an-
tigolpistas de 1973.19 No Chile, antes dos 
sucessos de setembro de 1973, envolvendo 
os marinheiros, eu lera e buscara me infor-
mar sobre a revolta dos marujos chilenos, 
de 1931, igualmente retirado do olvido 
pelo escritor, poeta, cantor e historiador 
Patrício Mans, com o livro La revolución 
de la escuadra em 1931, em uma edição de 
dez mil exemplares, de 1972, das Edicio-
nes Universitárias de Valparaíso.20

De volta ao Brasil e à luta que me 
afastara por quase sete anos do país, como 
dito, decidi, em 1979, realizar breve inves-
tigação sobre a Revolta da Chibata, que 
concluí após a defesa de minha tese de 
doutoramento, em 1980. Além de produzir 
livro de divulgação sobre aquele levante, 
pretendia investigar e enfatizar as razões 
que garantiram a vitória militar da pri-
meira insurreição, de 22 de novembro de 
1910. Nos marcos dos limites da pesquisa, 
o escopo central do trabalho era estudar 
a revolta como um todo e os marinheiros 
como seus protagonistas. Morando em São 
Paulo, viajei diversas vezes ao Rio de Ja-
neiro para pesquisar na Biblioteca Nacio-
nal e, sobretudo, no Arquivo da Marinha, 
onde me apresentei sob a desculpa de es-
tar preparando uma história do Minas Ge-
rais, um dos dois principais encouraçados 
sublevados. No arquivo fui atendido gen-
tilmente pelo responsável, que insistia em 

carimbar o verso das fotocópias de livros 
e folhetos que me permitia realizar para 
acertar sua autenticidade. Na ocasião, 
pude consultar ainda livremente, entre ou-
tros documentos, os registros dos castigos 
de navios sublevados, que, inexperiente, 
não transcrevi. Encerrei minhas visitas 
ao arquivo quando, visivelmente enfada-
do, o gentil responsável declarou-me que 
não pensasse que o enganava, pois sabia 
que estava, nos fatos, pesquisando sobre 
João Cândido e a Revolta da Chibata. Cer-
tamente também já lera o livro de Edmar 
Morel! 

Em 1980, quando ultimava a reda-
ção de meu ensaio, durante o septuagé-
simo aniversário da Revolta da Chibata, 
proferi palestras e, sobretudo, publiquei 
dois artigos, um longo e outro mais bre-
ve, respectivamente nos semanários Em 
Tempo e Movimento, sob os títulos “A Re-
volta da Chibata” e “A vitória do Almiran-
te Negro”.21 Atividades então comumente 
realizadas sob os olhos atentos, mas então 
já mais contidos da repressão policial e 
militar. Finalmente, apresentei o ensaio 
para exame ao editor da coleção “Tudo é 
História”, da Editora Brasilense, onde pu-
blicaria, em 1984, síntese de minha tese de 
doutoramento.22 Com forte decepção, soube 
que alguém havia se adiantado, ao propor, 
anteriormente, um outro ensaio, já apro-
vado, se não me engana a memória. Tra-
tava-se do excelente trabalho de Marcos 
Silva, autor que tive o prazer de conhecer 
mais tarde. Publicado em 1982 – Contra 
a Chibata: marinheiros nacionais em no-
vembro e dezembro de 1910 –, o ensaio de 
Marcos Silva aborda principalmente o no-
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ticiário dos jornais, das classes dominan-
tes e operários, destacando a fragilidade 
do movimento popular da época, elemento 
que assinalara igualmente no meu estudo. 

Finalmente, o trabalho ao qual dera 
o título 1910: a revolta dos marinheiros 
negros foi prontamente aceito pela Edito-
ra Global, para publicação como o sexto 
título da série “História Popular: Brasil”. 
Como o responsável pela coleção defendeu 
que o qualificativo étnico do título limitava 
o sentido de uma revolta eminentemente 
social, marinheiro de primeira viagem, 
aceitei a restrição ao título original, com-
pensada pela promessa do subtítulo “uma 
saga negra”, que terminou grafado apenas 
na primeira página do livro, e não na capa, 
como acertado. Publicado em 1982, o livro 
teve, no mínimo, três edições, de relativa-
mente amplas tiragens. De certo modo, o 
coordenador da coleção retomava a opção 
de Edmar Morel, em A Revolta da Chiba-
ta, em não enfatizar o confronto entre uma 
maruja negra, mulata, mestiça e cabocla, 
em boa parte descendente de ex-cativos, 
e uma oficialidade limpidamente branca, 
originária comumente de grandes famílias 
de ex-escravistas. Realidade registrada 
nas palavras de João Cândido e em pas-
sagem e comentário do próprio autor em A 
Revolta da Chibata.

É interessante registrar que, em seu 
opúsculo de 1916, O preconceito de raça no 
Brasil, que teve como mote precisamente 
a revolta de 1910, Álvaro Bonicar (1874-
1957), conhecido por suas posições nacio-
nalistas de viés popular, destacava já os 
preconceitos “de classe e de raça” entre as 
principais razões causais daqueles suces-

sos. Assinalava os preconceitos raciais re-
gistrados nas “exigências estéticas de uma 
aristocracia arquiridícula, numa república 
democrática”, que produzira oficialidade 
que cria que “o nosso negro, ou o nosso 
mestiço” era uma “fera, um ser bestializa-
do pelo vício e pelo instinto do crime, in-
capaz para os árduos labores da marinha 
de guerra”. Para aquele autor, a Marinha 
brasileira necessitava, sim, não de novos 
marinheiros, mas de nova oficialidade, 
desprovida dos preconceitos de raça e de 
classe, para comandar maruja que, corre-
tamente enquadrada, se destacaria como 
uma das melhores do mundo.23

Edmar Morel não viu a insurreição 
como luta de classes. Integrava-a e apro-
ximava-a às grandes revoltas populares, 
nativas e regenciais do passado brasilei-
ro, das quais excluía a Balaiada. Era uma 
luta pela liberdade, pela dignidade e, so-
bretudo, pela cidadania. Cremos que, mes-
mo não havendo dúvidas sobre o fim dos 
castigos físicos como razão fundamental 
da revolta, não devemos minorar a exigên-
cia de melhores soldos e melhores condi-
ções de trabalho e existência como motivos 
igualmente determinantes da revolta, na 
qual participaram com destaque mari-
nheiros que jamais haviam sido castigados 
fisicamente. 

Quando de minha primeira investi-
gação, além da dimensão racial daquela 
revolta, que defrontou oficiais embebidos 
com as visões racistas da escravidão, pre-
conceitos fortalecidos no início da Repú-
blica (Hermes da Fonseca, tinha 33 anos, 
quando da Abolição!), a marinheiros co-
mumente negros, mulatos e mestiços, des-
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pertou-me, igualmente, a atenção a even-
tual influência que a revolta do Potem kin 
tivera sobre os marinheiros brasileiros. 
Um fato igualmente pouco referido e de-
senvolvido por Edmar Morel, apesar de 
também pertinentemente assinalado por 
ele. Arriscamos-nos a pensar que, naciona-
lista ferrenho, em luta permanente contra 
os então chamados “entreguistas e vende-
pátrias”, certamente não lhe seria simpá-
tica a ideia que a nossa revolta nascera ou 
se fortalecera a partir do exemplo e lições 
de revolta estrangeira.24

Em 1910: a revolta dos marinheiros: 
Uma saga negra, destaquei igualmente a 
determinação da consciência dos marujos 
pela modernização da Esquadra, que os 
transformara em verdadeiro proletariado 
embarcado, ainda que tratado como os an-
tigos e rústicos cativos. Utilizei e utilizo a 
categoria “proletariado embarcado” devi-
do à metamorfose substancial da maruja, 
no contexto das grandes aquisições da ar-
mada, de operários sobretudo braçais em 
trabalhadores especializados. Eram agora 
artilheiros, eletricistas, foguistas, mecâni-
cos, timoneiros, telegrafistas etc., ou seja, 
uma maruja moderna, parte integrante de 
proletariado embarcado (e desembarcado) 
mundial, com o qual mantinha incessantes 
e crescentes contatos, cotejando as reivin-
dicações, as lutas e as condições gerais de 
trabalho e existência dos mesmos. Uma 
contradição enfatizada nos manifestos 
dos revoltosos, na permanente referência 
à contradição entre os direitos cidadãos e 
o tratamento recebido, próprio à fazenda 
escravista. Enfatizei, igualmente, a difi-
culdade dos marujos em se articularem 
com outros setores populares, em razão do 

caráter, necessariamente, clandestino da 
conspiração; à fulminante eclosão e con-
clusão da revolta; à debilidade estrutural 
e conjuntural das classes trabalhadores na 
época; à fragilidade estrutural do proleta-
riado em um país ainda essencialmente ru-
ral. Quando daquele estudo, permaneceu-
me a consciência da necessidade de um 
melhor conhecimento da dinâmica interna 
do movimento, da segunda insurreição e 
de pesquisa mais ampla sobre a eventual 
influência da revolta dos marinheiros rus-
sos do Potemkin, de 1905, no mar Báltico.

A retomada da luta pela democrati-
zação do país, em um viés crescentemente 
classista e anticapitalista, sob a direção do 
movimento operário organizado, com des-
taque para o proletariado metal-mecânico 
paulista, foi certamente responsável pela 
minha decisão de escrever, pela fácil publi-
cação e pela ótima acolhida de meu ensaio, 
realidade sobre a qual tinha, então, cons-
ciência limitada. Um período social magní-
fico que determinou, certamente, também 
a redação, publicação e ampla difusão da 
obra de Marcos Silva e, em 1979, a apre-
sentação com indiscutível repercussão da 
terceira edição de A Revolta da Chibata, 
ampliada, que me foi presenteada pelo his-
toriador sulino Décio Freitas, então mar-
xista, que publicara uma segunda edição 
de Palmares: a guerra dos escravos, tam-
bém pela Editora Graal, em 1978. 

Lenta, mas inexoravelmente, esgo-
taram-se nos anos seguintes as condições 
sociais gerais que abriram espaço para a 
investigação e legitimação de trabalhos 
sobre a revolta dos marinheiros de 1910. 
Seis anos mais tarde, em 1988, ou seja, já 
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no contexto da enorme maré conservadora 
que arrasaria o mundo (queda do muro), 
o contra-almirante Hélio L. Martins pu-
blicou pela Companhia Editora Nacional 
um trabalho de maior fôlego, claramente 
antipático aos marujos e com poucas infor-
mações novas. Porém, o livro constituiu, 
indiscutivelmente, um real esforço para 
superar o partidarismo extremado dos es-
critos de oficiais sobre a revolta, dos quais 
se afasta sistematicamente. Quando re-
tornei ao tema, em 1999, e li com grande 
cuidado A revolta dos marinheiros: 1910, 
chamou-me atenção a quase absoluta se-
melhança do título desse importante es-
tudo em relação ao meu ensaio anterior, à 
exceção da inversão da colocação da data 
dos sucessos no título.25  

Nos dez anos seguintes, fez-se si-
lêncio quase absoluto sobre o tema, num 
claro reflexo da “viradeira”, também his-
toriográfica, que se abatia sobre o Brasil 
e o mundo. Com a vitória da maré neoli-
beral, proclamava-se o “fim da história”, 
com destaque para aquela com preocupa-
ções sociais, sobretudo quando escrita do 
ponto de vista dos oprimidos. No novo con-
texto socialmente árido, as histórias das 
mentalidades, dos hábitos, dos costumes 
e de outras questões gentis impuseram-se 
como grandes temas, abandonando-se, sob 
a ameaça de execração acadêmica, a velha 
proposta de compreender o passado para 
transformar o presente.

A retomada da temática deu-se em 
março de 1997 por Álvaro Pereira do Nas-
cimento, que defendeu dissertação de mes-
trado na Unicamp abordando indiretamen-
te a revolta de 1910, de título Marinheiros 

em revolta: recrutamento e disciplina na 
Marinha de Guerra (1880-1910).26 Salvo 
engano, após quase noventa anos era a 
primeira investigação de fôlego que abor-
dava, ainda que indiretamente a revolta 
de 1910, produzida em programa de pós-
graduação. O pai do autor, seu Severino, 
consciente e esclarecido trabalhador marí-
timo e ex-militante do velho PCB, durante 
a ditadura questionava insistentemente o 
filho se a sua professora falava de “João 
Cândido” e dos “verdadeiros heróis nacio-
nais”. Não falava. Quem sai aos seus não 
degenera. Álvaro Pereira do Nascimento 
certamente honrou com seu trabalho seu 
Severino, João Cândido e os milhares de 
marinheiros anônimos. 

Após rápida descrição da revolta, ba-
seado sobretudo no estudo de processos-
crimes, referentes ao período 1860-1912, 
depositados no Arquivo Nacional, Álvaro 
Pereira do Nascimento reafirma o caráter 
forçado do arrolamento e do tratamento 
dos marinheiros, mesmo quando ainda 
quase crianças. No seu estudo, destaca-se 
a minuciosa análise da função do castigo 
físico como meio de manutenção da auto-
ridade despótica dos oficiais. Um processo 
crime estudado apresenta o caso de Lau-
rentino Manuel da Silva, que em 1873, foi 
condenado sumariamente pelo comandan-
te a quinhentas chicotadas consecutivas 
por haver destratado o cabo da guarda. 
Álvaro Pereira do Nascimento demonstra 
que a duração do castigo era decidida pe-
los oficiais durante o mesmo, não raro se 
interrompendo apenas quando o marujo se 
dobrava à dor.



355

História: Debates e Tendências – v. 10, n. 2, jul./dez. 2010, p. 345-357. Publ. no 2o sem. 2011.

O trabalho corrobora, igualmente, as 
teses sobre a tensão racial/social entre ofi-
ciais, brancos e ricos, provenientes das fa-
mílias abonadas e proprietárias da época, 
e os marujos, negros e pobres, originários 
dos segmentos mais humildes de então. 
No Império, comumente, os marujos eram 
libertos e, não raro, cativos fujões que se 
arrolavam como marinheiros para escapar 
ao cativeiro. O autor preocupa-se também 
com a identificação de pequenos movimen-
tos que agitaram a Marinha de Guerra, 
preparando a grande revolta. Hoje sabe-
mos que antes de 1910 ocorreram outros 
motes, em geral circunscritos a um navio, 
como em 1891, no cruzador Paraíba, na 
baía da Guanabara; em 1904, em um barco 
da Armada, em Gibraltar; e o ocorrido, na 
Bahia, no encouraçado Deodoro, durante o 
transporte do corpo do ex-vice-presidente 
Manuel Vitorino. Álvaro Pereira do Nas-
cimento refere-se com detalhes a uma re-
volta em 1893, no porto de Rio Grande, na 
canoeira Marajó, contra o castigo físico. 
Mais tarde, dedicaria igualmente sua tese 
de doutoramento, Cidadania, cor e disci-
plina na Revolta dos Marinheiros de 1910, 
àqueles sucessos, publicada em 2008.27

Em 1997, propus-me realizar reedi-
ção ampliada de meu ensaio, já há muito 
esgotado. Voltei, então, ao Arquivo da Ma-
rinha, no Rio de Janeiro, onde não mais en-
contrei meu conhecido – e quero crer amigo 
– arquivista e boa parte da documentação 
que pudera consultar e não transcrevera, 
por falta de experiência e tempo, dez anos 
antes. Aceito pela Editora Moderna, o livro 
foi lançado quando dos noventa anos da re-
volta, que, diga-se de passagem, passaram 

quase despercebidos, como assinalado. 
Neste estudo, aprofundei a reflexão sobre 
as inevitáveis consequências da moderni-
zação da Marinha de Guerra no contexto 
dos grandes encouraçados monocalibre, 
sobre uma maruja tratada como cativos, 
apesar de sua proletarização, como tam-
bém já destacado. Sobretudo, apresentei, 
em dois breves capítulos, a Revolta do Po-
temkin. Registro minha enorme surpresa 
ao identificar, de forma quase explícita, a 
preocupação dos marinheiros brasileiros 
em 1910 de não cometer os erros de seus 
camaradas do Potemkin, o que destacaria 
o caráter e sentido também fortemente in-
ternacional desses sucessos. Registre-se 
que, apesar do lapso, a célebre carta do 
Mão Negra, quando da viagem do Bahia 
ao Chile, lembrava aos oficiais, semanas 
antes da insurreição, a revolta da “esqua-
dra russa no Báltico [sic]”, a fim de torná-
los mais receptivos às reivindicações dos 
marinheiros, incessantemente apresenta-
das.28

Os marujos brasileiros não aceitaram 
a participação de oficiais e suboficiais na 
revolta, uma das grandes causas do fracas-
so do movimento russo. Uma decisão que 
ressaltava, igualmente, o caráter de classe 
e social do movimento. Não titubearam em 
bombardear os navios e as fortalezas que 
se opuseram ao movimento, sem mostrar 
a hesitação dos marujos do Potemkin, em 
1905. Destruíram as bebidas, mantiveram 
sob guarda o cofre dos navios e as cabi-
nes dos oficiais, respeitando os corpos dos 
superiores mortos. Assim, impediram as 
acusações e tentativas de desqualificação 
subsequentes ao movimento de 1905 pela 
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imprensa e em ensaios, na Rússia e através 
do mundo, sobretudo. Tinham certamente 
consciência que continuariam embarcados 
sob as ordens dos oficiais. Essas divergên-
cias da revolta brasileira com a russa su-
gerem um cuidadoso e minucioso estudo 
daquele movimento, que apenas se conclu-
íra, quando os marujos brasileiros chega-
ram à Inglaterra, para serem introduzidos 
no manejo das modernas máquinas. Tam-
bém em 2000, o jornalista Fernando Gra-
nato publicou trabalho biográfico sobre 
João Cândido que aponta interessantes 
sugestões sobre as razões pelas quais ele 
se transformou quase naturalmente em 
principal porta-voz da revolta da Chibata, 
ou seja, sua liderança anterior à revolta 
entre os marujos e seu acesso aos oficiais.29 

Verdadeiro proletariado embarcado, 
os marujos brasileiros empreenderam mo-
vimento por realização de direitos civis e 
sindicais negados, avançando proposta de 
sociedade cidadã, necessariamente apoia-
da no mundo do trabalho, para sua efetiva 
concretização. Ao tomarem os complexos 
navios em suas mãos, conduzindo-os com 
total maestria, desenharam na baía da 
Guanabara explosiva metáfora da desne-
cessidade e anacronismo social das cha-
madas “classes dirigentes/proprietárias”. 
Ideia-força já parte do programa das van-
guardas da frágil classe operária brasilei-
ra, que se materializaria sete anos mais 
tarde na Revolução Russa. Talvez por isso 
a forte atração que o movimento exerceu, 
fugazmente, sobre as classes médias e po-
pulares do Rio de Janeiro e, até mesmo, 
sobre um político e intelectual democrático 
como Rui Barbosa.

Ao se dar em um país semirrural, 
com as classes operárias fortemente re-
gionalizadas e se recuperando de forte de-
pressão e repressão, faltou ao movimento 
a sustentação democrático-radical impres-
cindível para se manter após a vitória de 
novembro. O Estado elitista nacional não 
podia permitir situação de vitória dos ma-
rujos que se consolidasse como farol para 
o movimento social e apontasse para uma 
efetiva democratização das forças arma-
das. A revolta se solucionaria com a obten-
ção de conquistas imorredouras para os 
marujos da armada, em novembro, que se 
desdobrou na impiedosa repressão e desli-
gamento dos marinheiros revolucionários, 
após a derrota/armadilha de dezembro, 
possivelmente também produto de provo-
cação policial-militar. A luta pela demo-
cratização efetiva da Marinha de Guerra 
e das Forças Armadas, retomada e nova-
mente derrotada em 1963-64, segue como 
pauta inconclusa no Brasil.
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